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MENSAGEM N° 8, DE 30DE NOVEMBRO DE 2023 – TRIBUNAL DE JUSTIÇA

 

PROPOSIÇÃO Nº 121/2023

 

PARECER

 

 

1. DO PREÂMBULO

 

Vem ao exame da Procuradoria dessa Casa de Leis, nos termos regimentais, projeto de lei ordinária, de
iniciativa do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, que solicita préstimos no sentido de que, por ocasião
do início da tramitação da proposição que acompanha a mensagem cujo número consta em epígrafe, seja
considerado como teor da referida propositura texto que “ALTERA A LEI Nº 16.397, DE 14
DENOVEMBRO DE 2017, QUE DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO
DOCEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

2. DA JUSTIFICATIVA

 

Em justificativa à proposição, o Presidente do Tribunal de Justiça assevera que:

 

(...)

 

12 de 44



A proposição busca implementar alterações na organizaçãojudiciária do Estado do Ceará, mediante
criação de cargos de Juízes de Direito Substitutos de 2° Grau, cujos ocupantes terão, dentre outras,
a atribuição de substituir membros do Tribunal de Justiça durante seus afastamentos e, também, nos
casos de vacância.

 

Destaca-se que, nos moldes atuais, a convocação de juízes deprimeiro grau para atuação em
substituição nesta Corte somente ocorre nos casos de afastamentos de Desembargadores por prazos
superiores a 30 (trinta) dias ou na hipótese de vacância, importando em potenciais prejuízos aos
jurisdicionados nos casos de ausências por lapsos inferiores, especialmente nos casos de férias,
folgas ou licenças.

 

A instituição dos Juízes de Direito Substitutos de 2° Grau já vemde ocorrer em outros Estados,
como são exemplos São Paulo, Paraná e Minas Gerais, e está devidamente autorizada pelo
Conselho Nacional de Justiça, na forma do art. 2°, inciso I, da Resolução n° 72, de 31 de março de
2009.

 

O projeto contempla, ainda, a criação de cargos nas comarcas deQuixadá e Iguatu, os quais
viabilizarão a instalação de novas unidades nas referidas jurisdições, com competências a serem
definidas por normativo do Tribunal Pleno, as quais, por proposição desta Presidência, poderão
abranger as causas afetas à violência doméstica e familiar contra a mulher na Comarca de Quixadá
(com a instalação de juizado na Casa da Mulher Cearense); e as ações afetas à familia e sucessões
na Comarca de Iguatu, de modo a racionalizar a movimentação processual da área cível.

 

Propõe-se, ainda, a criação de 1 (um) cargo de juiz de direitopara integrar a 4ª Turma Recursal dos
Juizados Especiais Cíveis e Criminais, a qual conta com apenas 2 (dois) magistrados titulares, cujos
cargos decorreram de transformação por força de extinção de varas, e, ainda, a transformação de 2
(dois) cargos de juiz de direito de entrância intermediária em cargos de entrância final, de modo a
corrigir distorção gerada quando da instalação de Núcleos de Custódia e de Inquérito com sedes em
Iguatu eQuixadá.

 

O projeto abrange, ainda, o aumento do número de cargosefetivos de analista judiciário e técnico
judiciário, de modo a possibilitar a implementação da primeira fase de plano de ação do Poder
Judiciário Estadual para substituição da força de trabalho de servidores cedidos de Prefeituras
Municipais, o que atende a determinações do Conselho Nacional de Justiça e do Tribunal de Contas
do Estado.

 

Busca-se, ainda, a revogação de normas que disciplinavam aexistência de ouvidoria setorial no
âmbito do Fórum da Comarca de Fortaleza, uma vez que suas atribuições foram integralmente
assumidas pela Ouvidoria do Poder Judiciário, de modo a uniformizar as diretrizes do atendimento
prestado à população cearense.

 

Registro, por fim, que a repercussão orçamentária somente teráreflexos a partir do exercício de
2024, e será suportada por dotações próprias, bem assim que a proposição foi submetida ao e.
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Plenário deste Tribunal, que decidiu, por maioria de votos, em sessão realizada na data de hoje,
pelo seu envio à Assembleia Legislativa, para apreciação e aprovação.

 

(...)

 

Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o Parecer
Jurídico nos seguintes termos.

 

. .É o relatório Passo ao parecer

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO

 

3.1 CONSIDERAÇÕES CONSTITUCIONAIS COM PERTINÊNCIA TEMÁTICA COM O PROJETO

 

3.2 DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL DO PROJETO

 

A Constituição Federal de 1988 preconiza que ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa
e financeira (v. art. 99). Demais disso, impõe que os Estados organizarão sua Justiça (v. art. 125).

 

Exsurge, portanto, nesse contexto, a presente proposta de lei ordinária, de iniciativa do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, que desponta com o desígnio de: (i)criar cargos de Juízes de Direito
Substitutos de 2° Grau, cujos ocupantes terão, dentre outras, a atribuição de substituir membros do
Tribunal de Justiça durante seus afastamentos e, também, nos casos de vacância; (ii) criar cargos nas
comarcas de Quixadá e Iguatu, os quais viabilizarão a instalação de novas unidades nas referidas
jurisdições; (iii) criar 1 (um) cargo de Juiz de Direito para integrar a 4ª Turma Recursal dos Juizados
Especiais Cíveis e Criminais, a qual conta com apenas 2 (dois) magistrados titulares, cujos cargos
decorreram de transformação por força de extinção de varas; (iv) transformar 2 (dois) cargos de Juiz de
Direito de entrância intermediária em cargos de entrância final,de modo a corrigir distorção gerada
quando da instalação de Núcleos de Custódia e de Inquérito com sedes em Iguatu e Quixadá; (v)
aumentar o número de cargos efetivos de analista judiciário e técnico judiciário,de modo a possibilitar a
implementação da primeira fase de plano de ação do Poder Judiciário Estadual para substituição da força
de trabalho de servidores cedidos de Prefeituras Municipais, o que atende a determinações do Conselho
Nacional de Justiça e do Tribunal de Contas do Estado; (vi) revogar normas que disciplinavam a
existência de ouvidoria setorial no âmbito do Fórum da Comarca de Fortaleza, uma vez que suas
atribuições foram integralmente assumidas pela Ouvidoria do Poder Judiciário.

 

Apercebe-se, logo de partida, que a propositura investe, assim, na  e na eficiência qualidade da
 e, por via oblíqua, prestação dos serviços públicos prestados pelo Poder Judiciários Estadual reflete

.na satisfação do interesse público
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Desse modo, denota-se que o projeto de lei em epígrafe objetiva concretizar o comando normativo
referente ao  previsto no art. 37,  da Constituição Federal de 1988.princípio da eficiência caput

 

Nessa toada, resta demonstrado, em decorrência das considerações supra ventiladas, a constitucionalidade
 da presente proposição, eis que em consonância com os dispositivos constitucionaismaterial

relacionados.

 

3.3 DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DO ESTADO MEMBRO

 

3.4 DA INICIATIVA DAS LEIS

 

3.5 DA ESPÉCIE NORMATIVA UTILIZADA

 

3.6 DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL DO PROJETO

 

O presente tópico objetiva analisar a compatibilidade da proposição em testilha com os ditames
procedimentais previstos na Constituição Federal e na Constituição do Estado do Ceará.

 

Para tanto, são analisados, nesse momento:

(i) se o tema objeto do projeto de lei se insere dentro da competência legiferante dos Estados-membros;
(ii) se o projeto pode ser veiculado a partir de iniciativa legislativa do Tribunal de Justiça;  e (iii) se a
espécie normativa utilizada é adequada.

 

No que concerne a , os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leiscompetência legislativa
que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88, art. 25,  e §caput
1º).           

 

Consoante acentuado acima, cabeaos Estados, conforme disposição constitucional, organizar sua Justiça,
observados os princípios estabelecidos na  (v. art. 125).Lex Fundamentalis

 

Desse modo, tem-se que, no caso em apreço, não há óbice para que o Estado do Ceará legisle sobre os
, exercendo, para tanto, a sua competência legislativa.assuntos abordados nesta propositura
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Examinando o aspecto da , tem-se que a Constituição Federal,iniciativa para deflagrar o projeto de lei
assim como a Constituição Estadual, assegura a independência dos Poderes Legislativo, Executivo e
Judiciário em seus arts. 2º e 3º, respectivamente. Como se sabe, nenhum dos Poderes pode interferir no
funcionamento do outro sem estar amparado em regra constitucional, sob pena de violação do princípio

.daseparação dos Poderes

 

Com fulcro em tal princípio, a Constituição Federal reserva, em algumas hipóteses, a possibilidade de dar
início ao processo legislativo a apenas algumas autoridades ou órgãos como forma de subordinar a eles a
conveniência e a oportunidade da deflagração do debate legislativo em torno do assunto reservado.

 

Assim, imperioso sublinhar que o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará detém ampla autonomia, que na
concepção de autoadministração, dota-o de campo próprio de atuação, com base em regras de
competência previamente estabelecidas que garantam a gerência própria dos seus agentes e serviços
administrativos.

 

Destarte, o projeto  encontra guarida na Constituição Federal de 1988, como observamos dasub examine
leitura dos seguintes dispositivos:

 

Art. 96. :Compete privativamente

I - :aos tribunais

(...)

b)  e os dos juízos que lhes forem vinculados,organizar suas secretarias e serviços auxiliares
velando pelo exercício da atividade correicional respectiva;

c) , na forma prevista nesta Constituição, prover os cargos de juiz de carreira da respectiva
;jurisdição

(...)

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao
, observado o disposto no art. 169:Poder Legislativo respectivo

a) ;a alteração do número de membros dos tribunais inferiores

b)  e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos quea criação e a extinção de cargos
lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes, inclusive dos
tribunais inferiores, onde houver;

d) ;a alteração da organização e da divisão judiciárias

(...) (grifos inexistentes no original)
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Ademais, a Carta Magna prescreve que  –  – a lei de organização judiciária que ora se pretende alterar é
 (CF/88, art. 125, § 1º).de iniciativa do Tribunal de Justiça

 

Em complemento, a Constituição do Estado do Ceará prevê expressamente, em seu art. 60, a iniciativa de
leis remetidas pelo Presidente do Tribunal de Justiça, nos seguintes termos:

 

Art. 60.  : (...)Cabe a iniciativa de leis

III  , , previstas– ao Presidente do Tribunal de Justiça em matérias de sua competência privativa
nesta Constituição; (grifos inexistentes no original)

 

Inconteste, portanto, que as matérias retratadas na presente proposta de lei estão entre aquelas submetidas
à iniciativa privativa conferida ao próprio Tribunal de Justiça.

 

Outrossim, no que concerne a projeto de lei ordinária, assim a Carta Magna Estadual, :in verbis

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelece o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022):

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Conclui-se, dessa forma, pela  da propositura, visto que em sintonia com osconstitucionalidade formal
mandamentos supra elencados.

 

3.7 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

 

É bem verdade que o orçamento público, como se sabe, deve submeter-se ao princípio do planejamento
, de tal modo que o Estado se organize do modo mais eficiente, manifestação deou da programação
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outro princípio constitucional, o da , padrão normativo condicionante da atuação daeficiência
Administração Pública, previsto no art. 37 da CF, objetivando, nos dizeres da Constituição, garantir a
efetiva entrega de bens e serviços à sociedade.

 

Quanto à programação orçamentária, a Constituição exige transparência e responsabilidade. De um
lado,toda a ação de planejamento estatal deve estar aberta à fiscalização social, de outro,deve essa
serresponsável e amparada em controle de receitas e despesas necessárias à ação eficiente e eficaz do
Estado brasileiro (art. 74, CF).

Nessa seara, urge destacar a informação traçada na Justificativa que integra o projeto de lei em tela, que
assegura que a repercussão orçamentária somente terá reflexos a partir do exercício de 2024 e será
suportada por dotações próprias.

 

Registre-se, desse modo, ser impossível, na esfera de um parecer jurídico, se constatar a adequação das
despesas financeiras que poderão ser geradas em razão das medidas pretendidas pelo Tribunal de Justiça
do Estado do Ceará e os limites traçados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, presumindo-se, contudo,
que haverá a devida harmonização.

 

3.8 DA SUBMISSÃO DA MATÉRIA AO CRIVO DO PLENO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

 

De se observar, por fim, que o projeto de lei passou pelo crivo do pleno do Tribunal de Justiça do Estado
do Ceará, atendendo-se ao disposto no art. 4º, da Lei Estadual nº 15.833, de 27 de julho de 2015, que 

. Observemos:Dispõe sobre a Organização Administrativa do Poder Judiciário

 

Art. 4º O Tribunal Pleno é o órgão máximo da Administração Superior do Poder Judiciário,
incumbindo-lhe exercer, de modo geral e normativamente, as atividades de definição das
estratégias, diretrizes gerais e políticas administrativas e, especificamente:

II -apreciar e votar sobre propostas de resoluções dispondo sobre matéria de organização e
 dos órgãos do Poder Judiciário, aprovando o Regulamentofuncionamento administrativo

Administrativo e suas alterações; 

III - apreciar e votar sobre propostas e projetos de resoluções que impliquem em criação de cargos
e funções técnico-administrativas e auxiliares da Justiça no Quadro de Pessoal do Poder Judiciário,
para posterior apreciação pelo Poder Legislativo, na forma estabelecida na Constituição Estadual; 

V -autorizar o Presidente a:

(...)

VI - apreciar e deliberar sobre alteração da estrutura setorial das Unidades Administrativas
l e de suas competências; (grifos inexistentes no original)do Poder Judiciário Estadua
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Nesses termos, constata-se que a propostanão apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 

4. DA CONCLUSÃO

 

As medidas delineadas no presente projeto de lei ordinária, como se vê, se mostram salutares, além de
juridicamente possíveis, motivo pelo qual somos de  à sua regular ePARECER FAVORÁVEL
regimental tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: SIM,APROVADO EM 12/12/2023.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 121/2023

 (oriunda da mensagem nº 08/2023, de autoria do Tribunal de Justiça)

 

ALTERA A LEI N.º 16.397, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2017, QUE
DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO
DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 121/2023, oriunda da Mensagem nº 08/2023, proposta pelo Tribunal de
Justiça, que altera a Lei n.º 16.397, de 14 de novembro de 2017, que dispõe sobre a organização judiciária
do Estado do Ceará, e dá outras providências.

Em sua justificativa, o Tribunal de Justiça destaca que “A proposição busca implementar alterações na
organização judiciária do Estado do Ceará, mediante criação de cargos de Juízes de Direito
Substitutos de 2º Grau, cujos ocupantes terão, dentre outras, a atribuição de substituir membros do
Tribunal de Justiça durante seus afastamentos e, também, nos casos de vacância”.

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.
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Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do Tribunal de Justiça para o envio de projeto de lei
ordinária nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa:

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

  III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, prevista nesta Constituição.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210 A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

  V – ao presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de
privatividade judiciária, indicadas na Constituição.

 

Destarte, a matéria  encontra guarida na Constituição Federal de 1988, que assegura aossub examine
Tribunais de Justiça dos Estados autonomia administrativa e financeira. Senão, vejamos:
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Art. 96. Compete privativamente:

I – aos tribunais:

[....]

b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos juízos que
lhes forem vinculados, velando pelo exercício da atividade
correicional respectiva;

c) prover, na forma prevista nesta Constituição, os cargos de juiz de
carreira da respectiva jurisdição;

[...]

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos 
Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo,
observado o disposto no art. 169:

a) a alteração do número de membros dos tribunais inferiores;

b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços
auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação
do subsídio de seus membros e dos juízes, inclusive dos tribunais
inferiores, onde houver;

d) a alteração da organização e da divisão judiciárias; (...)

 

Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia
administrativa e financeira.

 

Nesse sentido, a Constituição do Estado do Ceará estabelece que:

 

Art. 108. Compete ao Tribunal de Justiça:

I – propor à Assembleia Legislativa, observado o disposto no art.
169 da Constituição Federal:

c)  e a fixação de subsídios dea criação e a extinção de cargos
magistrados do Estado;

 

Verifica-se, portanto, que a proposição em análise se encontra em perfeita consonância com as
disposições jurídico-constitucionais.

Diante do exposto, apresentamos  a regular tramitação da PARECER FAVORÁVEL MENSAGEM Nº
, oriunda da Mensagem nº 08/2023, proposta pelo Tribunal de Justiça.121/2023

É o parecer.
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DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: SIM: Aprovado em 12.12.2023.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
15/12/2023

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 121/2023

 (oriunda da mensagem nº 08/2023, de autoria do Tribunal de Justiça)

 

ALTERA A LEI N.º 16.397, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2017, QUE
DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO
DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 121/2023, oriunda da Mensagem nº 08/2023, proposta pelo Tribunal de
Justiça, que altera a Lei n.º 16.397, de 14 de novembro de 2017, que dispõe sobre a organização judiciária
do Estado do Ceará, e dá outras providências.

Em sua justificativa, o Tribunal de Justiça destaca que “A proposição busca implementar alterações na
organização judiciária do Estado do Ceará, mediante criação de cargos de Juízes de Direito
Substitutos de 2º Grau, cujos ocupantes terão, dentre outras, a atribuição de substituir membros do
Tribunal de Justiça durante seus afastamentos e, também, nos casos de vacância”.

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.
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A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 12 de
dezembro de 2023, aprovou o parecer da Mensagem em comento, seguindo o voto deste parlamentar
relator, que não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer favorável a sua tramitação.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, após ser designado relator nas comissões conjuntas da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

O Projeto de Lei proposto é importante por diversas razões. Primeiramente, ao criar cargos de Juízes de
Direito Substitutos de 2º Grau, ele garante a continuidade do trabalho no Tribunal de Justiça em casos de
afastamentos ou vacâncias, assegurando a eficiência e a rapidez na tomada de decisões judiciais. Além
disso, a proposta inclui a criação de cargos nas comarcas de Quixadá e Iguatu, focando em áreas sensíveis
como violência doméstica e questões de família e sucessões. Isso não só atende às necessidades
específicas dessas regiões, mas também contribui para uma maior especialização e qualidade no
atendimento jurisdicional. A criação e transformação de cargos na 4ª Turma Recursal dos Juizados
Especiais, junto ao aumento de cargos de analistas e técnicos judiciários, visa aprimorar a estrutura do
judiciário, alinhando-se às diretrizes do Conselho Nacional de Justiça e do Tribunal de Contas do Estado,
promovendo assim uma justiça mais ágil, especializada e eficiente.

Diante do exposto, convencido da importância da matéria, apresentamos  aPARECER FAVORÁVEL
regular tramitação da MENSAGEM Nº 121/2023, oriunda da Mensagem nº 08/2023, proposta pelo
Tribunal de Justiça.

É o parecer.

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado De Assis Diniz

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: SIM: 12/12/2023.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PARECER
18/12/2023

 

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 00121/2023, QUE ACOMPANHA A MENSAGEM
Nº. 08, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023, DE AUTORIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO CEARÁ.

 

 

I – RELATÓRIO

 

Trata-se de parecer sob o Projeto de Lei nº 00121/2023, que acompanha a Mensagem nº. 08/2023, de
autoria do egrégio TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, que “PROJETO DE LEI
ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 08 - ALTERA A LEI N.º 16.397, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2017,
QUE DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

As condições para a regular tramitação do PL em tela constam regulamentadas na RESOLUÇÃO Nº 751,
de 14 de dezembro de 2022 (Alterada pela RESOLUÇÃO Nº 754, de 2 de março de 2023) – Regimento
Interno da  Legislativa do Estado do Ceará, em seu art. 54, inciso II, alíneas‘b’, ‘c’ e ‘d’, compete a esta
Comissão Orçamento, Finanças e Tributação (COFT) se manifestar quanto aos aspectos orçamentários
públicos de quaisquer proposições que importem aumento ou diminuição da receita ou da despesa
pública.

Assim, o  que encontra-se nesta Comissão, em Projeto de Lei nº 00121/2023 REGIME DE
, em atendimento às normas constitucionais e regimentais que disciplinam sua tramitação,URGÊNCIA

estando, portanto, sob a responsabilidade desta Relatoria, para que seja exarado o parecer sobre matéria.

Este é o relatório.
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II – DO PARECER

 

Ao apreciar a formalidade legal da propositura em tela, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação
(CCJR) desta augusta Casa de Leis, em reunião realizada, aprovou o Projeto de Lei em comento,
seguindo o voto manifestado pelo eminente deputado relator designado pelo Presidente da CCJR, que
apresentou parecer favorável à sua regular tramitação.

Quando da apreciação destas breves considerações iniciais, como relator designado pelo Excelentíssimo
Senhor Presidente da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da proposição sub analise.

A proposição em comento é revestida do objetivo de eficiência e qualidade da prestação dos serviços
públicos ora sob responsabilidade do Poder Judiciário estadual, revestindo na satisfação do interesse
público, conforme estabelecido no Diploma Político Maior (art. 37/CF-88).

No tocante à previsão orçamentária, a Constituição Federal exige transparência e responsabilidade. De
um lado, toda a ação de planejamento estatal deve estar aberta à fiscalização social, de outro, deve essa
ser responsável e amparada em controle de receitas e despesas necessárias à ação eficiente e eficaz do
Estado brasileiro (art. 74/CF-88).

Em sua justificativa, o autor da matéria sub análise leva a luz o argumento de que a “proposição busca
implementar alterações na organização judiciária do Estado do Ceará, mediante criação de cargos de
Juízes de Direito Substitutos de 2º Grau, cujos ocupantes terão, dentre outras, a atribuição de substituir
membros do Tribunal de Justiça durante seus afastamentos e, também, nos casos de vacância.”

Portanto, conforme constatado pela douta CCJR, a iniciativa ora analisada, retratada na presente proposta
de lei, está entre aquelas submetidas à iniciativa conferida ao Tribunal de Justiça para deflagrar o
processo legislativo com a temática abordada, vindo à mesma ao crivo desta Comissão de Orçamento,
Finanças e Tributação, conforme determina os dispositivos que regulamentam o processo legislativo no
âmbito da Assembleia (Regimento Interno).

O projeto sub analise dispõe acerca de objeto com pleno mérito, não apresentando impedimentos que o
inviabilize em relação à administração pública e à sociedade. Ainda, a proposta não apresenta nenhum
óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional e da Lei
Orçamentária Estadual.

Isto posto, o Projeto em tela encontra-se em acordo com os ditames regimental, constitucionais, legais e
orçamentários, não encontrando qualquer vedação imposta pelas Constituições Federal e/ou Estadual,
estando em consonância com a técnica legislativa em vigor não encontramos óbice para que seja
acolhido.

Este é o nosso parecer, passemos a manifestação do voto.

 

 

III – DO VOTO

 

Assim, diante do exposto, convencido da importância da proposição ora apresentada, manifestamos
parecer  a regular tramitação do , que acompanha aFAVORÁVEL Projeto de Lei nº 00121/2023
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Mensagem nº 08/2023, de autoria do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, não concorrendo,
portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade
com o que preceitua a Constituição do Estado do Ceará e o Regimento Interno da ALECE.

Este é o nosso VOTO, salvo melhor juízo.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
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SESSÃO ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE
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:9
ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E TRINTA E QUATRO

ALTERA A LEI N.° 16.397, DE 14 DE NOVEMBRO DE
2017, QUE DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO
JUIMCL&RIA DO ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° A Lei n.° 16.397, de 14 de novembro de 2017, que dispõe sobre a organização
judiciária do Estado do Ceará, passa a vigorar acrescida de art. 30-A, com a seguinte redação:

“Art. 30-A. O Tribunal de Justiça contará com a atuação de Juízes de Direito Substitutos
de 2.° Grau, para fms de substituição e auxílio a seus membros, conforme disciplina fixada
em lei, resolução do Tribunal Pleno e em seu regimento interno.” (NR)
Art. 2.0 No âmbito do primeiro grau de jurisdição, ficam criados 5 (cinco) cargos de juiz

de dirèito dé entrância final, com lotação na Comarca de Fortaleza, para fins de viabilizar à atuação de
Juízes de Direito Substitutos de 2.° Graujunto ao Tribunal de Justiça.

Art. 3.° No âmbito do primeiro grau de jurisdição, ficam criados, ainda, os seguintes
cargos:

1 — 3 (três) cargos de Juiz de Direito de entrância final, assim distribuídos:
a) 1 (um) para a Comarca de Fortaleza, com lotação no Fórum das Turmas Recursais;
b) 1 (um) para a Comarca de Quixadá; e
c) 1 (um) para a Comarca de Iguatu;
11—68 (sessenta e oito) cargos de Técnico Judiciário, simbologia SPJNMAOI;
III — 62 (sessenta e dois) cargos de Analista Judiciário, simbologia SPJNSAO1;
IV ~- 2 (dois) cargos em comissão de Diretor de Secretaria/Gabinete, simbologia DAE-5;
V — 2 (dois) cargos de Assistente de Unidade Judiciária — entrância final, simbologia DAE

4;e
• VI. 2 (dois) cargos de Assistente de Apoio Judiciário, simbologia DAJ-4.

§ 1.° A competência dos órgãos mencionados no inciso 1 será definida pelo Pleno do
Tribunal de Justiça, na forma da lei.

§ 2.° Os ocupantes dos cargos de provimento em comissão serão nomeados por ato do
Presidente do Tribunal de Justiça, mediante indicação dos respectivos magistrados.

• Art. 4.° No âmbito do primeiro grau de jurisdição, ficam transformados 2 (dois) cargos de
juiz de direito de entrância intermediária em 2 (dois) cargos de juiz de direito de entrância final, com
lotação no 2.° e no 3.° Núcleos Regionais de Custódia e de Inquérito, com sede nas comarcas de Iguatu
e Quixadá, respectivamente.

Art. 5.° No âmbito do segundo grau de jurisdição, ficam criados 5 (cinco) cargos de
Assessor 1, simbologia DAE-1, de provimento em comissão, com lotação no gabinete dos Juízes de
Direito Substitutos de 2.° Grau.

Art.6.° Ficam revogados o § 2.°, do art. 31, da Lei n.° 16.208, de 3 de abril dc 2017, e o
art. 102, Parágrafo Único, inciso II, alíneai’c”, da Lei n.° 16.397, de 14 de novembro de 2017.
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DO ESTADO DO CEARA

ANEXO ÚNICO - QUANTITATIVO CONSOLIDADO DE CARGOS EFETIVOS DO
QUADRO III, DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ, A QUE SE REFERE O

ART.12DALEIN.°___ DE_DE DE____

Tabela 1: Cargos efetivos do Quadro III — Poder Judiciário — Consolidado

CARGO ESCOLARIDADE QUANTIDADE
Área Judiciária: Bacharelado
em Direito - Area Técnico-

Administrativa: nível superior
. . . com formação ou habilitação

Analista Judiciário NPJ/NS 718especifica - Arca Tecnico
Administrativa: nível superior
com formação ou habilitação

específica.
Oficial de Justiça NPJ/NS Bacharelado em Direito 296

Analista Judiciário Bacharelado em Direito 1
Analista Judiciário Adjunto Nível Superior 18

Escrivão Nível Superior 5
Oficial de Justiça Avaliador Nível Superior 2
Oficial de Justiça SPJ/NM Nível Médio 384
Técnico Judiciário SPJ/NM Nível Médio 1354

Técnico Judiciário Nível Médio 98
Técnico em Manutenção Nível Médio 6

Motorista Nível Médio 2
Auxiliar Judiciário SPJ/NF Nível Fundamental 427

TOTAL 3311
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Ad. 7.° O Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, após promulgação desta Lei e em razão
das alterações por ela determinadas, consolidará, no prazo de 30 (trinta) dias, o quantitativo de cargos
eómissionados existentes em sua estrutura funcional, procedendo à devida publicação no Diário da
Justiça.

Art. 8.00 quantitativo de cargos efetivos do Quadro III da Lei n.° 14.786, de 13 de agosto
de 2010, fica consolidado em conformidade com o Anexo Unico desta Lei.

Ad. 9.° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta da dotação
orçamentária própria do Poder Judiciário, com repercussão a partir do exercício de 2024; que serão
suplementadas se insuficientes.

Art. 10. 1~s4t Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 11. ficà1n revogadas as disposições em contrário.
PAÇO ØA A’!SSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

13 de dezembro de 2~

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. OSMAR BAQUIT
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. JULIANA LUCENA
1? SECRETÁRIA (em exercício)
DEP. JOAO JAIME
2.° SECRETÁRIO (em exercício)
DEP. DR.OSCAR RODRIGUES
3~0 SECRETÁRIO (em exercício)

DEP. EMILIA PESSOA
4.’ SECRETÁRIA (em exercício)
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§ 4.º Os demais requisitos, obrigações, etapas, modelos de documentos e regras operacionais a serem observados para a celebração do termo de
subsídio tarifário constarão de decreto do Poder Executivo.

Art. 5.º A comprovação do cometimento de fraudes, adulterações, violações ou qualquer ação ilícita no âmbito do Programa VaiVem Livre, apurada
em procedimento em que assegurados o contraditório e a ampla defesa, implicará para o beneficiário e usuário do sistema de transporte, sem prejuízo das
sanções civis e criminais cabíveis, as seguintes sanções:

I – suspensão do benefício por 30 (trinta) dias na primeira ocorrência;
II – no caso de reincidência, suspensão de 12 (doze) meses;
III – no caso de comprovada a recorrência do ilícito, perda definitiva do direito ao benefício.
Art. 6.º A comprovação do cometimento de erros, fraudes, adulterações, violações ou qualquer ação ilícita no âmbito do Programa VaiVem Livre

por parte dos operadores ou das entidades representativas, apurada em procedimento em que assegurados o contraditório e ampla defesa, implicará para o
prestador do serviço ou entidade representativa, sem prejuízo das sanções contratuais, cíveis e criminais cabíveis, e a depender do tipo de inconformidade,
as seguintes sanções e/ou providências:

I – em caso de erro, ausência ou falha nos dados a serem encaminhados à Arce, glosa do valor total ou parcial do repasse de recursos referente ao
período analisado;

II – em caso de fraudes, adulterações, violações ou qualquer ação ilícita, ressarcimento, com correção monetária, do efetivo prejuízo, acrescida de
multa, a ser definida em resolução da Arce;

III – em caso de reincidência, cobrança em dobro do valor da multa estabelecida no inciso II deste artigo.
Art. 7.º Até que finalizado o processo licitatório e procedida à contratação dos serviços de transporte na forma do art. 1.º desta Lei, o Poder Executivo,

por meio da Arce, poderá pagar, na modelagem jurídica de concessão ou permissão, subsídio por passageiro transportado às operadoras do serviço metropolitano,
para atendimento aos propósitos desta Lei.

§ 1.º O subsídio previsto no caput deste artigo consiste no valor da passagem subsidiada nos termos desta Lei.
§ 2.º O pagamento do subsídio, nos termos desta Lei, dar-se-á em conta específica aberta pelo delegatário/concessionário e/ou por suas entidades

representativas.
§ 3.º Decreto do Poder Executivo disporá sobre as regras necessárias à operacionalização do disposto neste artigo.
Art. 8.º A Companhia Cearense de Transporte Metropolitano – Metrofor sujeitar-se-á às disposições desta Lei, ficando o Poder Executivo autorizado

a implantar na referida entidade o Sistema Eletrônico mencionado no art. 3.º desta Lei, abrangidas a instalação e a manutenção de equipamentos, softwares
e dispositivos auditáveis para fins de bilhetagem.

Art. 9.º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de recursos consignados no orçamento estadual.
Parágrafo único. Exclusivamente para os fins desta Lei, o cálculo e o repasse dos recursos previstos no art. 2.º da Lei n.º 18.432, de 21 de julho de

2023, poderão ocorrer de forma mensal, observado o disposto em decreto do Poder Executivo.
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de dezembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.629, de 18 de dezembro de 2023.

ALTERA A LEI Nº16.397, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2017, QUE DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA
DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei n.º 16.397, de 14 de novembro de 2017, que dispõe sobre a organização judiciária do Estado do Ceará, passa a vigorar acrescida de

art. 30-A, com a seguinte redação:
“Art. 30-A. O Tribunal de Justiça contará com a atuação de Juízes de Direito Substitutos de 2.º Grau, para fins de substituição e auxílio a seus
membros, conforme disciplina fixada em lei, resolução do Tribunal Pleno e em seu regimento interno.” (NR)
Art. 2.º No âmbito do primeiro grau de jurisdição, ficam criados 5 (cinco) cargos de juiz de direito de entrância final, com lotação na Comarca de

Fortaleza, para fins de viabilizar a atuação de Juízes de Direito Substitutos de 2.º Grau junto ao Tribunal de Justiça.
Art. 3.º No âmbito do primeiro grau de jurisdição, ficam criados, ainda, os seguintes cargos:
I – 3 (três) cargos de Juiz de Direito de entrância final, assim distribuídos:
a) 1 (um) para a Comarca de Fortaleza, com lotação no Fórum das Turmas Recursais;
b) 1 (um) para a Comarca de Quixadá; e
c) 1 (um) para a Comarca de Iguatu;
II – 68 (sessenta e oito) cargos de Técnico Judiciário, simbologia SPJNMA01;
III – 62 (sessenta e dois) cargos de Analista Judiciário, simbologia SPJNSA01;
IV – 2 (dois) cargos em comissão de Diretor de Secretaria/Gabinete, simbologia DAE-5;
V – 2 (dois) cargos de Assistente de Unidade Judiciária – entrância final, simbologia DAE-4; e
VI - 2 (dois) cargos de Assistente de Apoio Judiciário, simbologia DAJ-4.
§ 1.º A competência dos órgãos mencionados no inciso I será definida pelo Pleno do Tribunal de Justiça, na forma da lei.
§ 2.º Os ocupantes dos cargos de provimento em comissão serão nomeados por ato do Presidente do Tribunal de Justiça, mediante indicação dos

respectivos magistrados.
Art. 4.º No âmbito do primeiro grau de jurisdição, ficam transformados 2 (dois) cargos de juiz de direito de entrância intermediária em 2 (dois)

cargos de juiz de direito de entrância final, com lotação no 2.º e no 3.º Núcleos Regionais de Custódia e de Inquérito, com sede nas comarcas de Iguatu e
Quixadá, respectivamente.

Art. 5.º No âmbito do segundo grau de jurisdição, ficam criados 5 (cinco) cargos de Assessor I, simbologia DAE-1, de provimento em comissão,
com lotação no gabinete dos Juízes de Direito Substitutos de 2.º Grau.

Art. 6.º Ficam revogados o § 2.º, do art. 31, da Lei n.º 16.208, de 3 de abril de 2017, e o art. 102, Parágrafo Único, inciso II, alínea “c”, da Lei n.º
16.397, de 14 de novembro de 2017.

Art. 7.º O Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, após promulgação desta Lei e em razão das alterações por ela determinadas, consolidará, no
prazo de 30 (trinta) dias, o quantitativo de cargos comissionados existentes em sua estrutura funcional, procedendo à devida publicação no Diário da Justiça.

Art. 8.º O quantitativo de cargos efetivos do Quadro III da Lei n.º 14.786, de 13 de agosto de 2010, fica consolidado em conformidade com o Anexo
Único desta Lei.

Art. 9.º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta da dotação orçamentária própria do Poder Judiciário, com repercussão a
partir do exercício de 2024, que serão suplementadas se insuficientes.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 11. Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de dezembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

ANEXO ÚNICO - QUANTITATIVO CONSOLIDADO DE CARGOS EFETIVOS DO QUADRO III, DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO
CEARÁ, A QUE SE REFERE O ART. 12 DA LEI Nº18.629, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023

Tabela 1: Cargos efetivos do Quadro III – Poder Judiciário – Consolidado
CARGO ESCOLARIDADE QUANTIDADE

Analista Judiciário NPJ/NS Área Judiciária: Bacharelado em Direito - Área Técnico- Administrativa: nível superior com formação ou
habilitação específica - Área Técnico-Administrativa: nível superior com formação ou habilitação específica. 718

Oficial de Justiça NPJ/NS Bacharelado em Direito 296

Analista Judiciário Bacharelado em Direito 1

Analista Judiciário Adjunto Nível Superior 18

Escrivão Nível Superior 5
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CARGO ESCOLARIDADE QUANTIDADE

Oficial de Justiça Avaliador Nível Superior 2

Oficial de Justiça SPJ/NM Nível Médio 384

Técnico Judiciário SPJ/NM Nível Médio 1354

Técnico Judiciário Nível Médio 98

Técnico em Manutenção Nível Médio 6

Motorista Nível Médio 2

Auxiliar Judiciário SPJ/NF Nível Fundamental 427

TOTAL 3311

*** *** ***
LEI Nº18.630, de 18 de dezembro de 2023.

ALTERA A LEI Nº18.588, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
CONTRATAR OPERAÇÃO DE CRÉDITO JUNTO À CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CAIXA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O caput do art. 1.º da Lei n.º 18.588, de 24 de novembro de 2023, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação(ões) de crédito interno, com garantia do Estado, junto à Caixa Econômica Federal
(CAIXA), até o limite de R$117.724.998,00 (cento e dezessete milhões, setecentos e vinte e quatro mil, novecentos e noventa e oito reais), no
âmbito do Programa de Atendimento Habitacional por meio do Poder Público (Pró-Moradia), instituído pela Resolução n.º 469, de 8 de março de
2005, do Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CCFGTS), e subordinado às normas gerais que regem as operações do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), bem como às diretrizes da Resolução do Conselho Curador do FGTS n.º 702, de 4 de outubro
de 2012, destinada ao financiamento do “Programa de Atendimento Habitacional – Conjuntos Habitacionais no Ceará (Pró-Moradia – Conjuntos
Habitacionais – Ceará)”, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar n.° 101, de 4 de maio de 2000” (NR).
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de dezembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.631, de 18 de dezembro de 2023.

AUTORIZA O ESTADO DO CEARÁ A CONCEDER SUBVENÇÃO SOCIAL NA FORMA E NAS CONDIÇÕES
QUE INDICA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder subvenção social no valor total de até R$16.000.000,00 (dezesseis milhões de reais) à Irman-

dade Beneficente da Santa Casa de Misericórdia de Fortaleza, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos e com atuação na prestação de serviços
de saúde, inscrita no CNPJ n.º 07.273.592/0001-64.

§ 1.º A subvenção a que se refere o caput deste artigo será destinada à manutenção dos serviços de saúde prestados pela entidade subvencionada,
garantindo-se o pleno atendimento do usuário.

§ 2.º A concessão de subvenção será precedida da celebração de Termo de Subvenção com o Estado, por meio da Secretaria da Saúde – Sesa, no
qual constarão os compromissos assumidos pela parte beneficiária.

§ 3.º O não cumprimento da finalidade prevista para subvenção importará na devolução integral dos recursos recebidos, devidamente corrigidos,
respeitados os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Art. 2.º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotações decorrentes de emendas parlamentares consignadas no orçamento anual.
Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado, por meio de decreto, a transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações

aprovadas na Lei Orçamentária do exercício de 2023, bem como criar novas ações orçamentárias de forma a adequar a estrutura programática vigente para
a consecução dos fins desta Lei.

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de dezembro de 2023.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº35.787, de 18 de dezembro de 2023.

REGULAMENTA O PROGRAMA VAIVEM LIVRE CEARÁ NO ÂMBITO DO SERVIÇO REGULAR DE
TRANSPORTE METROPOLITANO, DA REGIÃO METROPOLITANA DE FORTALEZA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições que lhe confere a Constituição do Estado do Ceará, CONSIDERANDO
o disposto na Lei Estadual n.º 18.628, de 18 de dezembro de 2023, que institui o Programa VaiVem Livre no âmbito do serviço regular de transporte de
passageiros metropolitano da Região Metropolitana de Fortaleza; CONSIDERANDO constituir referido Programa relevante política pública de garantia ao
cidadão, especialmente aquele mais vulnerável, do acesso a um sistema de transporte seguro e gratuito, que permita o deslocamento para o acesso a serviços
essenciais e para a busca de emprego com tarifa subsidiada pelo Poder Público; CONSIDERANDO a necessidade de se conferir plena aplicabilidade à referida
Lei, estabelecendo principalmente as regras operacionais necessárias à implementação do Programa VaiVem Livre; DECRETA:

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o Programa VaiVem Livre no âmbito do serviço regular de transporte de passageiros metropolitano da Região
Metropolitana de Fortaleza, conforme previsto na Lei n.º 18.628, de 18 de dezembro de 2023.

Art. 2º O Programa VaiVem Livre constitui benefício tarifário subsidiado pelo Poder Público que garantirá à população uma passagem de ida e uma
de volta nos deslocamentos entre municípios da Região Metropolitana de Fortaleza, incluídos os moradores de Fortaleza, desde que os municípios sejam
assistidos pelo serviço metropolitano nos modos rodoviário e metroviário, observadas as condições e os termos deste Decreto.

§ 1º À exceção do serviço metroviário, o Programa VaiVem Livre será implementado, quanto à forma de pagamento do subsídio, em 02 (dois)
momentos:

I - até que finalizado o processo licitatório e procedida à contratação dos serviços de transporte na forma do art. 1º, deste Decreto, será mantida
a modelagem jurídica vigente de concessão e permissão no serviço regular de transporte, com o pagamento aos operadores, nos termos deste Decreto, de
compensação financeira em razão do benefício previsto no caput, deste artigo;

II – após celebrados os contratos na forma do inciso I, deste artigo, o subsídio dar-se-á por meio da contratação e pagamento diretamente pelo Poder
Público da prestação do serviço de transporte de passageiros, observada a legislação aplicável.

§ 2º No caso do inciso II do §1º, deste artigo, o subsídio estará abrangido no preço do contrato de prestação de serviço e corresponderá à diferença
entre o custo total da operação de transporte, consistente ao somatório do custo fixo e variável, e a receita proveniente da prestação do serviço, sendo:

I - custo fixo: aqueles que independem da quilometragem percorrida, estando relacionado mais ao quantitativo de veículos disponibilizados, como
retorno do investimento, depreciação, pessoal (salários e encargos), administração e tributos;

II – custo variável: aqueles diretamente relacionado à quilometragem percorrida, apenas ocorrendo quando o veículo está em operação, como despesas
com combustível, lubrificantes, rodagem, peças e acessórios.

§ 3º O serviço metropolitano metroviário, no âmbito do Programa VaiVem Livre, observará a modalidade de subsídio previsto no inciso I do §1º,
deste artigo.

§ 4º As regras operacionais relativas ao segundo momento da execução do Programa VaiVem Livre, previsto no inciso II do §1º, deste artigo, serão
dispostas em decreto específico do Poder Executivo.

§ 5º Caberá à Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - Arce a gestão do Programa VaiVem Livre.
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